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DECISÃO 2011/235/PESC DO CONSELHO 

de 12 de Abril de 2011 

que impõe medidas restritivas contra determinadas pessoas e 
entidades tendo em conta a situação no Irão 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente o ar­
tigo 29. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) Em 21 de Março de 2011, o Conselho manifestou uma vez mais 
a sua profunda preocupação perante o deteriorar da situação em 
matéria de direitos humanos no Irão. 

(2) O Conselho salientou, em particular, o drástico aumento das 
execuções nos últimos meses e a repressão sistematicamente exer­
cida contra cidadãos iranianos, que são alvo de assédio e detidos 
por exercerem os seus legítimos direitos à liberdade de expressão 
e reunião pacífica. A União reiterou igualmente a sua veemente 
condenação da tortura e outros tratamentos cruéis, desumanos e 
degradantes. 

(3) Neste contexto, o Conselho reafirmou a sua determinação em 
continuar a debruçar-se sobre os casos de violação dos direitos 
humanos no Irão e declarou-se pronto a impor medidas restritivas 
contra os responsáveis por atentados graves a esses mesmos di­
reitos naquele país. 

(4) As medidas restritivas deverão visar as pessoas autoras ou cúm­
plices de violações graves dos direitos humanos através da re­
pressão de manifestantes pacíficos, jornalistas, defensores dos 
direitos humanos, estudantes ou outras pessoas que se exprimam 
em defesa dos seus legítimos direitos, nomeadamente da liber­
dade de expressão, bem como as pessoas autoras ou cúmplices de 
violações graves do direito a um processo equitativo, de torturas, 
tratamentos cruéis, desumanos e degradantes, ou da aplicação 
indiscriminada, excessiva ou crescente da pena de morte, in­
cluindo as execuções públicas, o apedrejamento, o enforcamento 
ou as execuções de jovens delinquentes em violação das obriga­
ções internacionais do Irão em matéria de direitos humanos. 

(5) São necessárias acções adicionais da União para dar execução a 
determinadas medidas, 

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para prevenir 
a entrada ou o trânsito nos respectivos territórios das pessoas responsá­
veis por graves violações dos direitos humanos no Irão e das pessoas a 
elas associadas, enumeradas no anexo. 

▼B 
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2. O n. o 1 não obriga os Estados-Membros a recusar a entrada dos 
seus próprios nacionais no respectivo território. 

3. O n. o 1 não prejudica os casos em que um Estado-Membro esteja 
vinculado por uma obrigação de direito internacional, a saber: 

a) Enquanto país anfitrião de uma organização intergovernamental in­
ternacional; 

b) Enquanto país anfitrião de uma conferência internacional organizada 
pelas Nações Unidas ou sob a sua égide; 

c) Nos termos de um acordo multilateral que confira privilégios e imu­
nidades; ou 

d) Nos termos do Tratado de Latrão de 1929, celebrado entre a Santa 
Sé (Estado da Cidade do Vaticano) e a Itália. 

4. Considera-se que o n. o 3 se aplica também nos casos em que um 
Estado-Membro seja o país anfitrião da Organização para a Segurança e 
a Cooperação na Europa (OSCE). 

5. O Conselho deve ser devidamente informado de todos os casos em 
que um Estado-Membro conceda uma isenção ao abrigo dos n. os 3 ou 4. 

6. Os Estados-Membros podem conceder isenções às medidas previs­
tas no n. o 1 sempre que a viagem se justifique por razões humanitárias 
urgentes ou para efeitos de participação em reuniões intergovernamen­
tais, incluindo as promovidas pela União, ou realizadas num 
Estado-Membro que a essa data tenha a seu cargo a Presidência em 
exercício da OSCE, sempre que nessas reuniões se desenvolva um 
diálogo político que promova directamente a democracia, os direitos 
humanos e o Estado de direito no Irão. 

7. Os Estados-Membros que desejem conceder as isenções previstas 
no n. o 6 notificam o Conselho por escrito. A isenção considera-se 
autorizada, salvo se um ou mais membros do Conselho levantarem 
objecções por escrito no prazo de dois dias úteis a contar da recepção 
da notificação da isenção proposta. Se um ou mais membros do Conse­
lho levantarem objecções, o Conselho, deliberando por maioria qualifi­
cada, pode decidir conceder a isenção proposta. 

8. Quando, ao abrigo dos n. os 3, 4, 6 ou 7, um Estado-Membro 
autorizar a entrada no seu território ou o trânsito pelo mesmo de pessoas 
enumeradas no anexo, a autorização fica limitada ao fim para que foi 
concedida e às pessoas a que respeita. 

Artigo 2. o 

1. São congelados todos os fundos e recursos económicos que sejam 
propriedade, estejam na posse, à disposição ou sob o controlo de pes­
soas responsáveis por violações graves dos direitos humanos no Irão, e 
todos os fundos e recursos económicos que sejam propriedade, estejam 
na posse, à disposição ou sob o controlo de pessoas ou entidades 
associadas às primeiras, enumerados no anexo. 

2. É proibido colocar, directa ou indirectamente, fundos ou recursos 
económicos à disposição das pessoas e entidades enumeradas no anexo, 
ou disponibilizá-los em seu benefício. 

▼B 
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3. A autoridade competente de um Estado-Membro pode autorizar o 
desbloqueamento de determinados fundos ou recursos económicos con­
gelados ou a disponibilização de determinados fundos ou recursos eco­
nómicos, nas condições que considere adequadas, após ter determinado 
que os fundos ou recursos económicos em causa: 

a) São necessários para satisfazer as necessidades básicas das pessoas 
enumeradas no anexo e dos familiares seus dependentes, incluindo 
os pagamentos de géneros alimentícios, rendas ou empréstimos hi­
potecários, medicamentos e tratamentos médicos, impostos, apólices 
de seguro e serviços públicos; 

b) Se destinam exclusivamente ao pagamento de honorários profissio­
nais razoáveis e ao reembolso de despesas associadas com a presta­
ção de serviços jurídicos; 

c) Se destinam exclusivamente ao pagamento de encargos ou taxas de 
serviço correspondentes à manutenção ou gestão normal de fundos 
ou de recursos económicos congelados; ou 

d) São necessários para cobrir despesas extraordinárias, desde que a 
autoridade competente tenha comunicado às autoridades competentes 
dos outros Estados-Membros e à Comissão, num prazo mínimo de 
duas semanas antes da autorização, os motivos por que considera 
que deve ser concedida uma autorização específica. 

O Estado-Membro em causa informa os restantes Estados-Membros e a 
Comissão das autorizações concedidas ao abrigo do presente número. 

4. Em derrogação do n. o 1, as autoridades competentes dos 
Estados-Membros podem autorizar o desbloqueamento de determinados 
fundos ou recursos económicos congelados se estiverem preenchidas as 
seguintes condições: 

a) Os fundos ou recursos económicos são objecto de uma garantia 
judicial, administrativa ou arbitral constituída antes da data de inclu­
são da pessoa ou entidade referida no n. o 1 na lista do anexo, ou de 
uma decisão judicial, administrativa ou arbitral proferida antes dessa 
data; 

b) Os fundos ou recursos económicos serão utilizados exclusivamente 
para satisfazer créditos assim garantidos ou reconhecidos como vá­
lidos por essa decisão, nos limites fixados pela legislação e regula­
mentação que rege os direitos das pessoas titulares desses créditos; 

c) O beneficiário da garantia ou da decisão não é uma das pessoas ou 
entidades enumeradas no anexo; e 

d) O reconhecimento da garantia ou decisão não é contrário à ordem 
pública no Estado-Membro em causa. 

O Estado-Membro em causa informa os restantes Estados-Membros e a 
Comissão sobre as autorizações concedidas ao abrigo do presente nú­
mero. 

5. O n. o 1 não obsta a que uma pessoa ou entidade incluída na lista 
efectue pagamentos devidos por força de contratos celebrados antes da 
data da sua inclusão na lista do anexo, desde que o Estado-Membro em 
causa tenha determinado que o pagamento não é recebido, directa ou 
indirectamente, por uma pessoa ou entidade referida no n. o 1. 

6. O n. o 2 não é aplicável ao crédito em contas congeladas de: 

a) Juros ou outras somas devidas a título dessas contas; ou 

▼B 
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b) Pagamentos devidos por força de contratos ou acordos celebrados ou 
de obrigações contraídas antes da data em que essas contas tenham 
ficado sujeitas às medidas previstas nos n. os 1 e 2, 

desde que os referidos juros, outras somas e pagamentos continuem 
sujeitos às medidas previstas no n. o 1. 

▼M2 

Artigo 2. o -A 

É proibida a venda, o fornecimento, a transferência ou a exportação de 
equipamento ou software destinado principalmente à vigilância ou in­
terceção, por parte do regime iraniano ou em seu nome, da Internet e 
das comunicações telefónicas em rede móvel ou fixa no Irão, bem como 
a prestação de assistência à instalação, operação ou atualização desse 
equipamento ou software. 

A União toma as medidas necessárias para determinar os artigos que 
devem ser abrangidos pela presente disposição. 

Artigo 2. o -B 

1. É proibida a venda, o fornecimento, a transferência ou a exporta­
ção para o Irão, por nacionais dos Estados-Membros ou a partir dos 
territórios dos Estados-Membros, ou utilizando navios ou aeronaves que 
arvorem o seu pavilhão, de equipamento, originário ou não dos seus 
territórios, que possa ser utilizado para fins de repressão interna. 

2. É igualmente proibido: 

a) Prestar, direta ou indiretamente, assistência técnica, serviços de cor­
retagem ou outros serviços relacionados com os artigos referidos no 
n. o 1 ou com o fornecimento, o fabrico, a manutenção e a utilização 
desses artigos a qualquer pessoa singular ou coletiva, entidade ou 
organismo do Irão, ou para utilização nesse país. 

b) Prestar, direta ou indiretamente, financiamento ou assistência finan­
ceira relacionada com os artigos referidos no n. o 1, incluindo em 
particular subvenções, empréstimos e seguros de crédito à exporta­
ção, para qualquer venda, fornecimento, transferência ou exportação 
desses artigos, ou para a prestação, neste contexto, de assistência 
técnica, de serviços de corretagem ou outros serviços, a qualquer 
pessoa singular ou coletiva, entidade ou organismo do Irão, ou 
para utilização nesse país. 

▼M3 
3. Os n. os 1 e 2 não se aplicam à venda, fornecimento, transferência 
ou exportação de equipamento que se destine exclusivamente à proteção 
do pessoal da União e dos seus Estados-Membros no Irão, ou à pres­
tação de assistência técnica, de serviços de corretagem ou outros servi­
ços, ou ao financiamento ou assistência financeira relacionados com tal 
equipamento, conforme aprovação antecipada pela autoridade compe­
tente em causa. 

▼B 

Artigo 3. o 

1. O Conselho, deliberando sob proposta dos Estados-Membros ou 
da Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a 
Política de Segurança, elabora, e altera, a lista constante do anexo. 

2. O Conselho comunica a sua decisão à pessoa ou entidade em 
causa, incluindo os motivos em que se fundamenta a sua inclusão na 
lista, quer directamente, se o seu endereço for conhecido, quer através 
da publicação de um aviso, dando-lhe a oportunidade de apresentar as 
suas observações. 

▼B 
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3. Caso sejam apresentadas observações ou novos elementos de 
prova substanciais, o Conselho procede à avaliação da sua decisão e 
informa em conformidade a pessoa ou entidade em causa. 

Artigo 4. o 

1. O anexo indica os motivos em que se fundamenta a inclusão das 
pessoas e entidades em causa na lista. 

2. O anexo indica igualmente, sempre que estejam disponíveis, as 
informações necessárias à identificação das pessoas e entidades em 
causa. Tratando-se de pessoas, essas informações podem compreender 
o nome, incluindo os pseudónimos, a data e o local de nascimento, a 
nacionalidade, os números de passaporte e bilhete de identidade, o sexo, 
o endereço, se for conhecido, bem como as funções ou profissão exer­
cidas. Tratando-se de entidades, essas informações podem compreender 
o nome, o local, a data e o número de registo, bem como o local de 
actividade. 

▼M2 

Artigo 4. o -A 

É proibido participar, com conhecimento de causa e intencionalmente, 
em atividades cujo objetivo ou efeito seja contornar as medidas a que se 
referem os artigos 2. o -A e 2. o -B. 

▼B 

Artigo 5. o 

A fim de maximizar o impacto das medidas previstas na presente de­
cisão, a União incentiva os Estados terceiros a adoptarem medidas res­
tritivas semelhantes. 

▼M2 

Artigo 6. o 

1. A presente decisão entra em vigor na data da sua adoção. 

▼M4 
2. A presente decisão é aplicável até 13 de abril de 2014. Fica sujeita 
a revisão permanente. A presente decisão é prorrogada ou alterada, 
conforme adequado, caso o Conselho considere que os seus objetivos 
não foram atingidos. 

▼B 
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ANEXO 

Lista das pessoas e entidades a que se referem os artigos 1. o e 2. o 

Pessoas 

Nome Elementos de identificação Motivos Data de 
inclusão na lista 

1. AHMADI- 
-MOQADDAM 
Esmail 

Lugar de nascimento: 
Teerão (Irão) Data de 
nascimento: 1961 

Chefe da Polícia Nacional do Irão. Forças sob 
o seu comando dirigiram ataques brutais con­
tra manifestações pacíficas e um violento ata­
que nocturno nos dormitórios da Universidade 
de Teerão, em 15 de Junho de 2009. 

2. ALLAHKARAM 
Hossein 

Chefe do Ansar-e Hezbollah e Coronel no 
Corpo de Guardas da Revolução do 
Irão (CGRI). Co-fundador do Ansar-e Hezbol­
lah, força paramilitar responsável por actos de 
extrema violência durante a repressão exercida 
contra estudantes e universidades em 1999, 
2002 e 2009. 

3. ARAGHI 
(ERAGHI) 
Abdollah 

Chefe Adjunto das forças terrestres do CGRI. 

Teve responsabilidade directa e pessoal na re­
pressão dos protestos durante todo o Verão de 
2009. 

4. FAZLI Ali Vice-Comandante das Forças Basij, ex-Chefe 
da Brigada Seyyed al-Shohada do CGRI, Pro­
víncia de Teerão (até Fevereiro de 2010). A 
Brigada Seyyed al-Shohada, responsável pela 
segurança na Província de Teerão, teve um 
papel-chave na brutal repressão contra os par­
ticipantes nos protestos de 2009. 

5. HAMEDANI 
Hossein 

Chefe da Brigada Rassoulollah do CGRI, res­
ponsável pela Grande Teerão desde Novembro 
de 2009. A Brigada Rassoulollah, responsável 
pela segurança na Grande Teerão, teve um 
papel-chave na violenta repressão contra os 
participantes nos protestos de 2009. Responsá­
vel pela repressão dos protestos durante a As­
hura (Dezembro de 2009) e até agora. 

6. JAFARI 
Mohammad-Ali 

(t.c.p. «Aziz 
Jafari») 

Lugar de nascimento 
Yazd (Irão) Data de nas­
cimento: 1.9.1957 

Comandante General do CGRI. O CGRI e a 
Base Sarollah, sob o comando do General 
Aziz Jafari, teve um papel-chave na manipu­
lação das eleições presidenciais de 2009, na 
prisão e detenção de activistas políticos e 
nos confrontos de rua com manifestantes. 

7. KHALILI Ali General do CGRI, Chefe da Unidade Médica 
da Base de Sarollah. Assinou uma carta en­
viada ao Ministro da Saúde em 26 de Junho 
de 2009, na qual se proibia a transmissão de 
documentos ou processos médicos a qualquer 
pessoa que tivesse sido ferida ou hospitalizada 
durante os incidentes pós-eleitorais. 

▼B 
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Nome Elementos de identificação Motivos Data de 
inclusão na lista 

8. MOTLAGH 
Bahram Hosseini 

Chefe da Brigada Seyyed al-Shohada do 
CGRI, Província de Teerão. A Brigada Seyyed 
al-Shohada teve um papel-chave na organiza­
ção da repressão dos protestos. 

9. NAQDI 
Mohammad-Reza 

Lugar de nascimento: 
Najaf (Iraque) Data de 
nascimento: cerca de 
1952 

Comandante das Forças Basij. A esse título, 
teve responsabilidade ou foi cúmplice nas bru­
talidades cometidas pelas Basij em finais de 
2009, entre as quais a violenta reacção aos 
protestos durante a Ashura, em Dezembro de 
2009, de que resultaram 15 mortes e centenas 
de detenções. 

Antes de ser nomeado Comandante das Forças 
Basij, em Outubro de 2009, Naqdi era Chefe 
da Unidade de Informações, responsável pelos 
interrogatórios dos detidos durante a repressão 
pós-eleitoral. 

10. RADAN 
Ahmad-Reza 

Lugar de nascimento: Is­
fahan (Irão) Data de nas­
cimento: 1963 

Chefe Adjunto da Polícia Nacional do Irão. 
Nesse cargo, que ocupa desde 2008, Radan 
foi responsável por actos cometidos pelas for­
ças policiais contra participantes em protestos, 
designadamente espancamentos, assassinatos, 
prisões e detenções arbitrárias. 

11. RAJABZADEH 
Azizollah 

Ex-Chefe da Polícia de Teerão (até Janeiro de 
2010). Na qualidade de Comandante das For­
ças de Polícia da Grande Teerão, Azizollah 
Rajabzadeh é o responsável de mais alta pa­
tente acusado no julgamento dos casos de 
maus tratos no Centro de Detenção de Kahri­
zak. 

12. SAJEDI-NIA 
Hossein 

Chefe da Polícia de Teerão, ex-Chefe Adjunto 
da Polícia Nacional do Irão, responsável pelas 
operações policiais. Tem a seu cargo a coor­
denação, sob a alçada do Ministério do Inte­
rior, das operações de repressão na capital ira­
niana. 

13. TAEB Hossein Lugar de nascimento: 
Teerão Data de nasci­
mento: 1963 

Ex-Comandante das Forças Basij (até Outubro 
de 2009). Actual Vice-Comandante do CGRI, 
responsável pelas actividades de informações. 
Forças sob o seu comando participaram em 
actos de violência em massa, designadamente 
espancamentos, assassinatos, detenções e tor­
tura de pessoas que protestavam pacificamen­
te. 

14. SHARIATI 
Seyeed Hassan 

Procurador de Mashhad. Supervisionou julga­
mentos sumários e à porta fechada, sem res­
peito pelos direitos fundamentais dos acusados 
e com base em confissões obtidas sob pressão 
e tortura. Execuções decretadas em série, sen­
tenças de morte proferidas sem o devido res­
peito pelas regras do processo equitativo. 

▼B 
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Nome Elementos de identificação Motivos Data de 
inclusão na lista 

15. DORRI- 
-NADJAFABADI 
Ghorban-Ali 

Lugar de nascimento: 
Najafabad (Irão) Data 
de nascimento: 1945 

Ex-Procurador-Geral do Irão, até Setembro de 
2009 (ex-Ministro da Informação durante o 
mandato do Presidente Khatami). Na quali­
dade de Procurador-Geral do Irão, ordenou e 
supervisionou os julgamentos de fachada que 
se seguiram aos primeiros protestos após as 
eleições e nos quais os réus não tiveram se­
quer direito a advogado. É também responsá­
vel pelos maus tratos em Kahrizak. 

16. HADDAD Hassan 

(t.c.p. Hassan 
ZAREH 
DEHNAVI) 

Juiz, Tribunal Revolucionário de Teerão, 26. a 
Secção. Responsável pelos processos contra 
detidos durante a crise pós-eleitoral, ameaçava 
regularmente os familiares dos detidos para os 
obrigar ao silêncio. Foi instrumental na emis­
são dos mandados de detenção cumpridos no 
Centro de Detenção de Kahrizak. 

17. Hodjatoleslam 
Seyed Mohammad 
SOLTANI 

Juiz, Tribunal Revolucionário de Mashhad. 
Presidiu a julgamentos sumários e à porta fe­
chada, sem respeito pelos direitos fundamen­
tais dos acusados e com base em confissões 
obtidas sob pressão e tortura. Execuções de­
cretadas em série, sentenças de morte proferi­
das sem o devido respeito pelas regras do 
processo equitativo. 

18. HEYDARIFAR 
Ali-Akbar 

Juiz, Tribunal Revolucionário de Teerão. Par­
ticipou no julgamento de pessoas envolvidas 
em protestos. Foi interrogado pelo Ministério 
Público acerca das exacções cometidas em 
Kahrizak. Foi instrumental na emissão dos 
mandados de detenção cumpridos no Centro 
de Detenção de Kahrizak. 

19. JAFARI- 
-DOLATABADI 
Abbas 

Procurador-Geral de Teerão desde Agosto de 
2009. O seu gabinete indiciou numerosas pes­
soas, entre as quais participantes nos protestos 
durante a Ashura, em Dezembro de 2009. Or­
denou o encerramento dos escritórios de Kar­
roubi, em Setembro de 2009, e a prisão de 
vários políticos reformistas, e proibiu dois par­
tidos reformistas em Junho de 2010. Vários 
participantes nos protestos foram acusados 
pelo seu gabinete do crime de «Muharebeh», 
ou inimizade a Deus, que é passível de pena 
de morte, e não tiveram direito a processo 
equitativo. O seu gabinete também perseguiu 
e prendeu reformistas, activistas dos direitos 
humanos e jornalistas, numa vasta campanha 
de repressão dirigida contra a oposição políti­
ca. 

20. MOGHISSEH 
Mohammad 

(t.c.p. 
NASSERIAN) 

Juiz, Presidente da 28. a Secção do Tribunal 
Revolucionário de Teerão. Tem a seu cargo 
os processos na sequência das eleições. Profe­
riu longas sentenças de prisão, em julgamentos 
irregulares, contra activistas sociais e políticos 
e contra jornalistas, bem como várias penas de 
morte contra participantes em protestos e acti­
vistas sociais e políticos. 

▼B 
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Nome Elementos de identificação Motivos Data de 
inclusão na lista 

21. MOHSENI-EJEI 
Gholam-Hossein 

Lugar de nascimento: 
Ejiyeh Data de nasci­
mento: cerca de 1956 

Procurador-Geral do Irão desde Setembro de 
2009 e porta-voz do Ministério Público (ex- 
-Ministro da Informação durante as eleições 
de 2009). Quando exercia o cargo de Ministro 
da Informação, durante as eleições, agentes 
sob o seu comando detiveram, torturaram e 
extraíram falsas confissões, sob pressão, a cen­
tenas de activistas, jornalistas, dissidentes e 
políticos reformistas. Também figuras políticas 
foram coagidas a fazer falsas confissões du­
rante interrogatórios realizados em condições 
insustentáveis, com uso de tortura, maus tra­
tos, chantagem e ameaças a familiares. 

22. MORTAZAVI 
Said 

Lugar de nascimento: 
Meybod, Yazd (Irão) 
Data de nascimento: 
1967 

Chefe da Brigada Anticontrabando iraniana, 
ex-Procurador-Geral de Teerão até Agosto de 
2009. Como Procurador-Geral de Teerão, emi­
tiu um mandado-chapa que foi utilizado para a 
detenção de centenas de activistas, jornalistas 
e estudantes. Foi suspenso das suas funções 
em Agosto de 2010, depois de o Ministério 
Público iraniano ter investigado o seu papel 
na morte de três homens detidos por ordem 
sua na sequência das eleições. 

23. PIR-ABASSI 
Abbas 

Tribunal Revolucionário de Teerão, 26. a e 28. a 
Secções. Tem a seu cargo os processos na 
sequência das eleições. Proferiu longas senten­
ças de prisão, em julgamentos irregulares, con­
tra activistas dos direitos humanos, bem como 
várias penas de morte contra participantes em 
protestos. 

24. MORTAZAVI 
Amir 

Procurador Adjunto de Mashhad. Participou 
em julgamentos sumários e à porta fechada, 
sem respeito pelos direitos fundamentais dos 
acusados. Execuções decretadas em série, sen­
tenças de morte proferidas sem o devido res­
peito pelas regras do processo equitativo. 

25. SALAVATI 
Abdolghassem 

Juiz, Tribunal Revolucionário de Teerão, 15. a 
Secção. Encarregado dos processos na sequên­
cia das eleições, foi o juiz que presidiu os 
julgamentos de fachada no Verão de 2009, 
condenou à morte dois monarquistas que com­
pareceram nos julgamentos de fachada. Profe­
riu longas penas de prisão contra mais de cem 
presos políticos, activistas dos direitos huma­
nos e demonstrantes. 

26. SHARIFI Malek 
Adjar 

Procurador do Azerbaijão Oriental. Foi res­
ponsável pelo julgamento de Sakineh 
Mohammadi-Ashtiani. 
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27. ZARGAR Ahmad Juiz, Tribunal Revolucionário de Teerão, 36. a 
Secção. Confirmou sentenças a longas penas 
de prisão e penas de morte contra participantes 
nos protestos. 

28. YASAGHI 
Ali-Akbar 

Juiz, Tribunal Revolucionário de Mashhad. Os 
julgamentos sob a sua jurisdição foram condu­
zidos sumariamente e à porta fechada, sem 
respeitar os direitos básicos dos réus. Execu­
ções decretadas em série, sentenças de morte 
proferidas sem o devido respeito pelas regras 
do processo equitativo. 

29. BOZORGNIA 
Mostafa 

Chefe da secção 350 da Prisão de Evin. Exer­
ceu várias ocasiões uma violência despropor­
cionada contra os presos. 

30. ESMAILI 
Gholam-Hossein 

Chefe da Organização das Prisões do Irão. 
Nesta função, foi cúmplice detenção em massa 
de manifestantes políticos e do encobrimento 
de abusos perpetrados no sistema prisional. 

31. SEDAQAT 
Farajollah 

Secretário Adjunto da Administração-Geral 
das Prisões em Teerão – antigo Director da 
Prisão de Evin, Teerão, até Outubro de 2010, 
período durante o qual foi praticada tortura. 
Proferiu ameaças e exerceu pressão sobre os 
detidos inúmeras vezes. 

32. ZANJIREI 
Mohammad-Ali 

Na qualidade de Chefe-Adjunto da Organiza­
ção das Prisões do Irão, responsável por bru­
talidades e privação de direitos no centro de 
detenção. Ordenou a transferência de muitos 
detidos celas de isolamento especial de segu­
rança. 

▼M1 

33. ABBASZADEH- 
-MESHKINI, 
Mahmoud 

Director Político do Ministério do Interior. 

Enquanto Chefe do Comité do Artigo 10. o da 
Lei sobre as Actividades dos Partidos e Gru­
pos Políticos, compete-lhe autorizar as mani­
festações e outros eventos públicos e registar 
os partidos políticos 

Em 2010, suspendeu as actividades de dois 
partidos políticos reformistas ligados a Mous­
savi – a Frente de Participação Islâmica e a 
Organização Mujahedin da Revolução Islâmi­
ca. 

A partir de 2009, tem vindo a recusar siste­
mática e continuamente todas as reuniões não 
governamentais, denegando assim o direito 
constitucional ao protesto e conduzindo à de­
tenção de muitos manifestantes pacíficos, em 
violação do direito à liberdade de reunião. 

Em 2009, recusou também à oposição a auto­
rização para realizar uma cerimónia de home­
nagem às pessoas mortas durante os protestos 
contra os resultados das eleições presidenciais. 

10.10.2011 
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34. AKBARSHAHI 
Ali-Reza 

Comandante da Polícia de Teerão. 

A força de polícia sob o seu comando é res­
ponsável pelo recurso à violência extrajudicial 
contra suspeitos aquando da detenção e du­
rante a prisão anterior ao julgamento, tal 
como relatado à Human Rights 
Watch (HRW) por testemunhas da repressão 
pós-eleitoral. 

A polícia de Teerão esteve implicada em as­
saltos contra dormitórios da universidade de 
Teerão em Junho de 2009, em que, de acordo 
com uma comissão do Majlis (Parlamento ira­
niano), foram feridos pela polícia e pelas mi­
lícias islâmicas Basiji mais de 100 estudantes. 

10.10.2011 

35. AKHARIAN 
Hassan 

Encarregado da Ala 1 da prisão de Radjais­
hahr, Karadj. 

Vários ex-detidos denunciaram o seu recurso à 
tortura, bem como as ordens que deu para 
impedir os reclusos de receberem assistência 
médica. De acordo com a transcrição do de­
poimento de um recluso da prisão de Radjais­
hahr, todos os guardas lhe batem violentamen­
te, com pleno conhecimento de Akharian. 

Registou-se pelo menos um caso de morte de 
um prisioneiro, Mohsen Beikvand, sob a 
guarda de Akharian. 

10.10.2011 

36. AVAEE Seyyed 
AliReza (t.c.p.: 
AVAEE Seyyed 
Ali-reza) 

Presidente do aparelho judiciário de Teerão. 

Nessa qualidade, tem sido responsável por 
violações dos direitos humanos, detenções ar­
bitrárias, denegação dos direitos dos presos e 
aumento do número de execuções. 

10.10.2011 

37. BANESHI Jaber Procurador de Shiraz. 

Responsável pelo uso excessivo e cada vez 
maior da pena capital, ao proferir dezenas de 
condenações à morte. Procurador durante o 
processo do bombardeamento de Shiraz em 
2008, que foi utilizado pelo regime para con­
denar à morte vários membros da oposição. 

10.10.2011 

38. FIRUZABADI 
MajGen. Dr 
Seyyed Hasan 
(t.c.p.: 
FIRUZABADI 
Maj-Gen. Dr 
Seyed Hassan; 
FIROUZABADI 
Maj-Gen. Dr 
Seyyed Hasan; 
FIROUZABADI 
Maj-Gen. Dr 
Seyed Hassan) 

Lugar de nascimento: 
Machhad. 

Data de nascimento: 
3.2.1951 

Chefe de Estado-Maior das Forças Armadas 
Conjuntas do Irão. 

Igualmente membro do Supremo Conselho 
Nacional de Segurança. Exerce o comando 
militar mais elevado, sendo responsável pela 
direcção de todas as divisões e políticas mili­
tares, incluindo o Corpo dos Guardas da Re­
volução Islâmica (IRGC) e a polícia. As forças 
sob a sua cadeia formal de comando levaram a 
cabo actos de repressão brutal de manifestan­
tes pacíficos, bem como detenções em massa. 

10.10.2011 
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39. GANJI Mostafa 
Barzegar 

Procurador-Geral de Qom. 

Responsável pela detenção arbitrária e pelos 
maus tratos infligidos a dezenas de infractores 
em Qom. Cúmplice de uma grave violação do 
direito ao respeito das garantias processuais, 
contribuindo para o uso excessivo e cada vez 
maior da pena capital, o que tem conduzido a 
um forte aumento do número de execuções 
desde o início do ano. 

10.10.2011 

40. HABIBI 
Mohammad Reza 

Procurador Adjunto de Isfahan. 

Cúmplice, em vários processos, da denegação 
do direito dos requeridos a um processo equi­
tativo – por exemplo, no caso de Abdollah 
Fathi, executado em Maio de 2011 após Ha­
bibi lhe ter recusado o direito a ser ouvido e 
ter ignorado questões de saúde mental durante 
o julgamento realizado em Março de 2010. 

Por conseguinte, cúmplice de uma grave vio­
lação do direito ao respeito das garantias pro­
cessuais, contribuindo para o uso excessivo e 
cada vez maior da pena capital, o que tem 
conduzido a um forte aumento do número de 
execuções desde o início do ano. 

10.10.2011 

41. HEJAZI 
Mohammad 

Lugar de nascimento: Is­
pahan 

Data de nascimento: 
1956 

Chefe da Brigada Sarollah do IRGC em Tee­
rão, antigo Chefe das Forças Basij. 

A Brigada Sarollah desempenhou um papel 
central na repressão pós-eleitoral. 

Mohammad HEJAZI foi o autor de uma carta 
enviada ao Ministério da Saúde em 26 de Ju­
nho de 2009 em que proibia a divulgação de 
documentos ou registos médicos de todas as 
pessoas feridas ou hospitalizadas durante os 
incidentes pós-eleitorais, o que constitui na 
realidade um encobrimento. 

10.10.2011 

42. HEYDARI 
Nabiollah 

Chefe da Autoridade Policial Aeroportuária do 
Irão. 

Desde Junho de 2009, foi instrumental na de­
tenção, no Aeroporto Internacional Imam 
Khomeini, de participantes nos protestos que 
procuravam fugir do país após o início da 
repressão – inclusive na zona internacional 
do aeroporto. 

10.10.2011 

43. JAVANI Yadollah Chefe do Gabinete Político do IRGC. 

Foi um dos altos funcionários que apelou à 
detenção de Moussavi, Karroubi e Khatami. 
Apoiou repetidamente o recurso à violência e 
a métodos de interrogatório duros contra os 
participantes nos protestos pós-eleitorais (pre­
conizando as confissões gravadas para a tele­
visão), tendo inclusivamente prescrito, através 
de publicações distribuídas ao IRGC e às mi­
lícias Basij, a aplicação de maus tratos extra­
judiciais a dissidentes. 

10.10.2011 
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44. JAZAYERI 
Massoud 

Chefe de Estado-Maior Adjunto das Forças 
Armadas Conjuntas do Irão, encarregado dos 
assuntos culturais (t.c.p. Quartel-General da 
Publicidade da Defesa do Estado). 

Na sua qualidade de Chefe de Estado-Maior 
Adjunto, colaborou activamente na repressão. 
Numa entrevista ao jornal Kayhan, avisou que 
muitos dos participantes em protestos que se 
encontram dentro e fora do Irão foram identi­
ficados e que os seus casos serão tratados na 
devida altura. Apelou abertamente à repressão 
dos órgãos de comunicação social estrangeiros 
e da oposição iraniana. Em 2010, pediu ao 
governo que adoptasse leis mais duras contra 
os iranianos que cooperem com os meios de 
comunicação social estrangeiros. 

10.10.2011 

45. JOKAR 
Mohammad Saleh 

Comandante das Forças dos Estudantes Basij. 

Nesta qualidade, esteve activamente envolvido 
na repressão dos protestos nas escolas e uni­
versidades e na detenção extrajudicial de acti­
vistas e jornalistas. 

10.10.2011 

46. KAMALIAN 
Behrouz 

Lugar de nascimento: 
Teerão 

Data de nascimento: 
1983 

Chefe do cibergrupo «Ashiyaneh», ligado ao 
IRGC. 

A Segurança Digital do «Ashiyaneh», fundada 
por Behrouz Kamalian, é responsável por uma 
ciber-repressão intensiva contra opositores e 
reformistas iranianos e instituições estrangei­
ras. Em 21 de Junho de 2009, o sítio Internet 
do Comando de Ciber-Defesa da Guarda Re­
volucionária publicou imagens fixas dos rostos 
de pessoas, alegadamente fotografadas durante 
as manifestações pós-eleitorais, acompanhadas 
de um apelo aos iranianos para «identificar os 
desordeiros». 

10.10.2011 

47. KHALILOLLAHI 
Moussa (t.c.p.: 
KHALILOLLAHI 
Mousa) 

Procurador de Tabriz. 

Envolvido no processo de Sakineh 
Mohammadi-Ashtiani, tendo-se oposto em vá­
rias ocasiões à sua libertação e participando 
em graves violações do direito ao respeito 
das garantias processuais. 

10.10.2011 

48. MAHSOULI 
Sadeq (t.c.p.: 
MAHSULI, 
Sadeq) 

Lugar de nascimento: 
Oroumieh (Irão) 

Data de nascimento: 
1959/60 

Ex-Ministro do Interior (até Agosto de 2009). 

Enquanto Ministro do Interior, teve autoridade 
sobre todas as forças de polícia, os agentes de 
segurança do Ministério do Interior e os agen­
tes vestidos à paisana. As forças sob a sua 
direcção foram responsáveis pelos ataques 
aos dormitórios da Universidade de Teerão 
em 14 de Junho de 2009 e pela tortura dos 
estudantes na cave do Ministério (no famige­
rado nível 4). Outros participantes em protes­
tos foram alvo de maus tratos graves no Cen­
tro de Detenção de Kahrizak, operado pela 
polícia sob o controlo de Mahsouli. 

10.10.2011 
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49. MALEKI Mojtaba Procurador de Kermanshah. 

Responsável por um aumento dramático das 
sentenças de morte; refira-se, inclusive, o en­
forcamento de sete pessoas no mesmo dia (3 de 
Janeiro de 2010) na prisão central de Ker­
manshah, na sequência de um despacho de 
pronúncia do Juiz Maleki. Responsável, por 
conseguinte, por um uso excessivo e cada 
vez maior da pena capital. 

10.10.2011 

50. OMIDI Mehrdad Chefe da Unidade de Cibercrime da Polícia 
iraniana. 

Responsável por milhares de investigações e 
acusações contra reformistas e opositores po­
líticos que utilizam a Internet. Responsável, 
por conseguinte, pela condução de graves vio­
lações dos direitos humanos na repressão de 
pessoas que elevam a sua voz em defesa dos 
seus legítimos direitos, incluindo a liberdade 
de expressão. 

10.10.2011 

51. SALARKIA 
Mahmoud 

Procurador-Geral Adjunto de Teerão para os 
Assuntos Prisionais. 

Directamente responsável por muitos dos man­
dados de detenção contra manifestantes e ac­
tivistas inocentes e pacíficos. Numerosos rela­
tórios de defensores dos direitos humanos 
mostram que praticamente todos os detidos 
são, por instruções suas, mantidos em regime 
de isolamento, sem acesso aos respectivos ad­
vogados ou famílias e sem culpa formada, por 
variados períodos de tempo, muitas vezes em 
condições equivalentes ao desaparecimento 
forçado. Frequentemente, a detenção não é no­
tificada às famílias. 

10.10.2011 

52. SOURI Hojatollah Enquanto director da prisão de Evin, é respon­
sável pelas graves e permanentes violações 
dos direitos humanos nesta prisão, tais como 
espancamentos e abusos mentais e sexuais. 

Segundo informações concordantes e prove­
nientes de variadas fontes, a tortura é prática 
comum na prisão de Evin. Na Ala 209 estão 
detidos muitos activistas em razão das suas 
actividades pacíficas de oposição ao governo 
em exercício. 

10.10.2011 

53. TALA Hossein 
(t.c.p.: TALA 
Hosseyn) 

Director da Iranian To­
bacco Company. 

Governador-Geral Adjunto («Farmandar») da 
Província de Teerão até Setembro de 2010, 
em particular responsável pela intervenção 
das forças de polícia e, como tal, pela repres­
são de manifestações. 

Em Dezembro de 2010, recebeu um prémio 
pelo seu papel na repressão pós-eleitoral. 

10.10.2011 
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54. TAMADDON 
Morteza (t.c.p.: 
TAMADON 
Morteza) 

Lugar de nascimento: 
Shahr Kord 

Data de nascimento: 
1959 

Governador-Geral do IRGC da Província de 
Teerão e Chefe do Conselho Provincial de 
Segurança Pública de Teerão. 

Nestas duas qualidades, tem uma responsabi­
lidade global por todas as actividades de re­
pressão, incluindo a repressão dos protestos 
políticos desde Junho de 2009. É conhecido 
por estar pessoalmente envolvido no assédio 
aos líderes da oposição Karroubi e Moussavi. 

10.10.2011 

55. ZEBHI Hossein Procurador-Geral Adjunto do Irão. 

Tem a seu cargo vários processos judiciais 
ligados aos protestos pós-eleitorais. 

10.10.2011 

56. BAHRAMI 
Mohammad- 
Kazem 

Chefe do ramo judiciário das forças armadas. 

Cúmplice da repressão de manifestantes pací­
ficos. 

10.10.2011 

57. HAJMOHAM- 
MADI Aziz 

Antigo juiz na primeira secção do tribunal de 
Evin, actualmente juiz no 71. o ramo do Tribu­
nal Penal da Província de Teerão. 

Coube-lhe gerir vários casos de processos con­
tra os manifestantes, nomeadamente o pro­
cesso de Abdol-Reza Ghanbari, professor 
preso em Janeiro de 2010 e condenado à 
morte pelas suas actividades políticas. O tribu­
nal de primeira instância de Evin tinha sido 
recentemente criado no recinto da prisão de 
Evin, tendo esta criação sido defendida por 
Jafari Dolatabadi em Março de 2010. Nesta 
prisão, certos acusados estão confinados, mal­
tratados e obrigados a fazer falsas declarações. 

10.10.2011 

58. BAGHERI 
Mohammad- 
Bagher 

Vice-Presidente da administração judiciária da 
província de Khorasan do Sul, tendo a seu 
cargo a prevenção da criminalidade. 

Além de ter reconhecido, em Junho de 2011, 
140 execuções capitais entre Março de 2010 e 
Março de 2011, consta que durante o mesmo 
período e na mesma província de Khorasan do 
Sul teriam ocorrido secretamente outras cem 
execuções, não tendo sido avisadas nem as 
famílias nem os advogados. 

Por conseguinte, é cúmplice de uma grave 
violação do direito ao respeito pelas garantias 
processuais, contribuindo para o uso excessivo 
e cada vez maior da pena capital. 

10.10.2011 

▼M1 

2011D0235 — PT — 12.03.2013 — 003.001 — 16



 

Nome Elementos de identificação Motivos Data de 
inclusão na lista 

59. BAKHTIARI 
Seyyed Morteza 

Lugar de nascimento: 
Mashad (Irão) 

Data de nascimento: 
1952 

Ministro da Justiça, antigo Governador-Geral 
de Isfahan e director da Organização das Pri­
sões do Estado (até Junho de 2004). 

Enquanto Ministro da Justiça, desempenhou 
um papel essencial nas ameaças e no assédio 
à diáspora iraniana, anunciando a criação de 
um tribunal especial para julgar especifica­
mente os iranianos que vivem fora do país. 
Graças também aos esforços do Procurador 
de Teerão, dois ramos dos tribunais de pri­
meira instância e de recurso e vários ramos 
dos tribunais de magistrados ficarão encarre­
gados de tratar das questões ligadas aos expa­
triados. 

10.10.2011 

60. HOSSEINI Dr 
Mohammad (t.c.p.: 
HOSSEYNI, Dr 
Seyyed 
Mohammad; 
Seyed, Sayyed e 
Sayyid) 

Lugar de nascimento: 
Rafsanjan, Kerman 

Data de nascimento: 
1961 

Ministro da Cultura e da Orientação Islâmica 
desde Setembro de 2009. 

Ex-membro do IRGC, cúmplice na repressão 
de jornalistas. 

10.10.2011 

61. MOSLEHI Heydar 
(t.c.p.: MOSLEHI 
Heidar; MOSLEHI 
Haidar) 

Lugar de nascimento: Is­
fahan (Irão) 

Data de nascimento: 
1956 

Ministro dos Serviços de Informação. 

Sob a sua direcção, o Ministério dos Serviços 
de Informação prosseguiu as práticas generali­
zadas de detenção arbitrária e perseguição de 
manifestantes e dissidentes. O Ministério dos 
Serviços de Informação continua a administrar 
a Ala 209 da prisão de Evin, em que se encon­
tram detidos numerosos activistas pelas suas 
actividades pacíficas de oposição ao governo 
em exercício. Os interrogadores do Ministério 
dos Serviços de Informação submeteram os 
prisioneiros da Ala 209 a espancamentos e a 
abusos mentais e sexuais. Enquanto Ministro 
dos Serviços de Informação, Moslehi é res­
ponsável por permanentes abusos. 

10.10.2011 

▼M2 

62. ZARGHAMI 
Ezzatollah 

Enquanto Chefe da Islamic Republic of Iran 
Broadcasting (IRIB) (radiodifusão e televisão 
do Irão), é responsável por todas as decisões 
relativas à programação. A IRIB transmitiu 
confissões forçadas de detidos e uma série 
de «julgamentos-espetáculo» em agosto de 
2009 e dezembro de 2011. Tal constitui uma 
clara violação das disposições internacionais 
em matéria de julgamentos justos e do direito 
a um verdadeiro processo. 

23.3.2012 
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63. TAGHIPOUR 
Reza 

Lugar de nascimento: 
Maragheh (Irão) 

Data de nascimento: 
1957 

Ministro da Informação e das Comunicações. 
Enquanto Ministro da Informação, é um dos 
altos funcionários responsáveis pela censura e 
o controlo das atividades na internet, assim 
como de todos os tipos de comunicações (no­
meadamente telemóveis). 

Durante os interrogatórios a prisioneiros polí­
ticos os interrogadores utilizam os seus dados, 
e-mails e comunicações pessoais. Em várias 
ocasiões desde as últimas eleições presiden­
ciais e durante manifestações de rua, foram 
cortadas as linhas telefónicas móveis e o ser­
viço de mensagens, os canais de televisão por 
satélite foram bloqueados, os serviços de in­
ternet foram suspensos ou pelo menos reduzi­
dos localmente. 

23.3.2012 

64. KAZEMI Toraj Coronel da polícia das tecnologias e das co­
municações, anunciou recentemente uma cam­
panha de recrutamento de piratas informáticos 
governamentais a fim de controlar melhor a 
informação na internet e de causar danos aos 
sítios «prejudiciais». 

23.3.2012 

65. LARIJANI Sadeq Lugar de nascimento: 
Najaf (Iraque) 

Data de nascimento: 
1960 ou agosto de 1961 

Chefe dos Serviços Judiciários. O Chefe dos 
Serviços Judiciários deve dar o consentimento 
e assinar todas as penas relativas a qisas (re­
paração), hodoud (crimes contra Deus) e ta'zi­
rat (crimes contra o Estado). Tal inclui sen­
tenças conducentes à pena de morte, à flage­
lação e a amputações. A este respeito, assinou 
pessoalmente inúmeras sentenças de pena de 
morte, em violação das normas internacionais, 
incluindo a lapidação (16 pessoas estão atual­
mente condenadas à lapidação), execuções por 
enforcamento, execução de menores, e execu­
ções públicas tais como aquelas em que os 
prisioneiros foram suspensos de pontes em 
frente a multidões de milhares de pessoas. Per­
mitiu igualmente as sentenças relativas a cas­
tigos corporais como as amputações e o vaza­
mento de ácido nos olhos dos condenados. 
Desde a tomada de posse de Sadeq Larijani, 
aumentaram significativamente as detenções 
arbitrárias de prisioneiros políticos, defensores 
dos direitos humanos e minorias. As execu­
ções também aumentaram drasticamente desde 
2009. Sadeq Larijani também é responsável 
por falhas sistémicas no processo judicial ira­
niano em matéria de respeito pelo direito a um 
julgamento justo. 

23.3.2012 

66. MIRHEJAZI Ali Chefe Adjunto do Gabinete do Guia Supremo 
e Chefe da Segurança. Faz parte do círculo 
fechado do Guia Supremo responsável pela 
decisão da supressão de protestos, implemen­
tada desde 2009. 

23.3.2012 
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67. SAEEDI Ali Representante do Guia junto dos Pasdaran 
desde 1995, depois de ter feito toda a sua 
carreira nessa instituição militar, mais precisa­
mente nos Serviços de Informações dos Pas­
daran. Esta função oficial faz com que seja a 
correia de transmissão indispensável entre as 
ordens provenientes do Gabinete do Guia e o 
aparelho de repressão dos Pasdaran. 

23.3.2012 

68. RAMIN 
Mohammad-Ali 

Lugar de nascimento: 
Dezful (Irão) 

Data de nascimento: 
1954 

Principal responsável pela censura enquanto 
Vice-Ministro encarregado da Imprensa até de­
zembro de 2010, foi diretamente responsável 
pelo encerramento de inúmeros órgãos de co­
municação social reformadores (Etemad, 
Etemad-e Melli, Shargh, etc), pelo encerra­
mento do Sindicato Independente da Imprensa, 
assim como pela intimidação ou detenção de 
jornalistas. 

23.3.2012 

69. MORTAZAVI 
Seyyed Solat 

Lugar de nascimento: 
Meibod (Irão) 

Data de nascimento: 
1967 

Ministro Adjunto do Interior para os Assuntos 
Políticos. Responsável pela condução da re­
pressão contra pessoas que se pronunciam 
em defesa dos seus direitos legítimos, nomea­
damente a liberdade de expressão. 

23.3.2012 

70. REZVANI 
Gholomani 

Governador Adjunto de Rasht. Responsável 
por graves violações do direito a um processo 
justo. 

23.3.2012 

71. SHARIFI Malek 
Ajdar 

Chefe dos Serviços Judiciários no leste do 
Azerbaijão. Responsável por graves violações 
do direito a um processo justo. 

23.3.2012 

72. ELAHI Mousa 
Khalil 

Procurador de Tabriz. Responsável pela con­
dução de graves violações do direito a um 
processo justo. 

23.3.2012 

73. FAHRADI Ali Procurador de Karaj. Responsável por graves 
violações dos direitos humanos ao solicitar a 
pena de morte para um menor. 

23.3.2012 

74. REZVANMA- 
NESH Ali 

Procurador. Responsável por graves violações 
dos direitos humanos ao solicitar a pena de 
morte para um menor. 

23.3.2012 

75. RAMEZANI 
Gholamhosein 

Comandante dos Serviços Secretos do IRGC. 
Responsável por graves violações dos direitos 
humanos de pessoas que se pronunciam em 
defesa dos seus direitos legítimos, nomeada­
mente a liberdade de expressão. Chefia o De­
partamento responsável pela detenção e tortura 
de bloggers/jornalistas. 

23.3.2012 

76. SADEGHI 
Mohamed 

Coronel e Adjunto dos serviços técnicos e de 
ciberinformação. Responsável pelas detenções 
e tortura de bloggers/jornalistas. 

23.3.2012 
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77. JAFARI Reza Chefe dos serviços especiais de repressão da 
cibercriminalidade. Responsável pelas deten­
ções, prisão e ações penais contra bloggers e 
jornalistas. 

23.3.2012 

78. RESHTE- 
-AHMADI Bahram 

Procurador Adjunto em Teerão. Dirige o cen­
tro penal de Evin. Responsável pela negação 
de direitos, incluindo visitas e outros direitos 
dos prisioneiros, aos defensores dos direitos 
humanos e prisioneiros políticos. 

23.3.2012 

▼M4 

79. RASHIDI 
AGHDAM, Ali 
Ashraf 

Diretor da prisão de Evin, nomeado em junho/ 
/julho de 2012. Desde a sua nomeação, as con­
dições na prisão deterioraram-se e há relatos 
que apontam para a intensificação dos 
maus-tratos infligidos aos detidos. Em outubro 
de 2012, nove presas entraram em greve de 
fome como protesto contra a violação dos 
seus direitos e contra o tratamento violento 
por parte dos guardas prisionais. 

12.3.2013 

80. KIASATI Morteza Juiz do Tribunal Revolucionário de Ahwaz, 
4. a Secção, proferiu sentenças de morte contra 
quatro presos políticos árabes, Taha Heidarian, 
Abbas Heidarian, Abd al-Rahman Heidarian 
(três irmãos) e Ali Sharifi. 

Todos eles foram presos, torturados e enforca­
dos sem processo equitativo. Estes casos, bem 
como a inexistência de processo equitativo, 
foram referidos num relatório de 13/09/12 do 
Relator Especial da ONU para os direitos hu­
manos no Irão e no relatório do Secretário- 
-Geral da ONU sobre o Irão de 22/08/12, e 
também mencionados por várias ONG. 

12.3.2013 

81. MOUSSAVI, 
Seyed Mohammad 
Bagher 

Juiz do Tribunal Revolucionário de Ahwaz, 
2. a Secção, proferiu sentenças de morte contra 
cinco árabes Ahwazi, Mohammad Ali Amouri, 
Hashem Sha'bani Amouri, Hadi Rashedi, 
Sayed Jaber Alboshoka e Sayed Mokhtar Al­
boshoka, em 17/3/12, por "atividades contra a 
segurança nacional" e "inimizade a Deus". 

As sentenças foram confirmadas pelo Supremo 
Tribunal do Irão em 9/01/13. Relatos de ONG 
afirmam que os cinco homens estiveram pre­
sos sem culpa formada durante mais de um 
ano e foram torturados e condenados sem pro­
cesso equitativo. 

12.3.2013 

▼M2 
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82. SARAFRAZ, 
Mohammad 

Data de nascimento: 
aprox. 1963 

Local de nascimento: 
Tehran 

Local de residência: 
Tehran 

Local de trabalho: IRIB 
and PressTV HQ, Teh­
ran 

Diretor da IRIB World Service e da Press TV, 
responsável por todas as decisões relativas à 
programação. Intimamente ligado ao aparelho 
de segurança do Estado. Sob a sua direção, a 
Press TV, tal como a IRIB, cooperou com os 
serviços de segurança e procuradores iranianos 
na transmissão de confissões forçadas de deti­
dos, incluindo a do jornalista e cineasta 
irano-canadiano Maziar Bahari, no programa 
semanal "O Irão Hoje". A entidade reguladora 
independente OFCOM multou a Press TV no 
Reino Unido em 100 000 GBP por ter trans­
mitido a confissão de Bahari, em 2011, fil­
mada sob coação na prisão. 

Sarafraz colaborou assim na violação do di­
reito a um processo equitativo e a um julga­
mento justo. 

12.3.2013 

83. JAFARI, 
Asadollah 

Procurador da província de Mazandaran; rela­
tos de ONG apontam-no como responsável 
por detenções ilegais e violações dos direitos 
de detidos bahai, desde a detenção inicial à 
manutenção em isolamento especial de segu­
rança no Centro de Detenção dos Serviços de 
Informações. As ONG documentam seis 
exemplos concretos de casos de violação do 
direito a processo equitativo, ocorridos nomea­
damente em 2011 e 2012. 

12.3.2013 

84. EMADI, Hamid 
Reza 

(t.c.p.: Hamidreza 
Emadi) 

Data de nascimento: 
aprox. 1973 

Local de nascimento: 
Hamedan 

Local de residência: 
Tehran 

Local de trabalho: Press 
TV HQ, Tehran 

Diretor de Redação da Press TV. Responsável 
pela produção e transmissão das confissões 
forçadas de detidos, incluindo jornalistas, ati­
vistas políticos, membros das minorias curda e 
árabe, em violação dos direitos internacional­
mente reconhecidos a um processo equitativo 
e um julgamento justo. A entidade reguladora 
independente OFCOM multou a Press TV no 
Reino Unido em 100 000 GBP por ter trans­
mitido a confissão forçada do jornalista e ci­
neasta irano-canadiano Maziar Bahari, em 
2011, filmada na prisão sob coação. As 
ONG relatam outros casos de confissões sob 
coação transmitidas pela Press TV. Emadi co­
laborou assim na violação do direito a um 
processo equitativo e a um julgamento justo. 

12.3.2013 
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85. HAMLBAR, 
Rahim 

Juiz da 1. a Secção do Tribunal Revolucionário 
de Tabriz. Responsável por pesadas sentenças 
contra jornalistas e defensores dos direitos da 
minoria étnica azeri e dos trabalhadores, que 
acusou de espionagem, de atos contra a segu­
rança nacional, de propaganda contra o regime 
iraniano e de insultos ao líder do Irão. 
Alega-se que muitos dos seus julgamentos 
não seguiram os trâmites do processo equita­
tivo e que os detidos foram coagidos a fazer 
confissões falsas. Um caso notório envolveu 
20 voluntários de equipas de operações de so­
corro (na sequência do tremor de terra no Irão 
em agosto de 2012), que condenou a penas de 
prisão por terem tentado socorrer as vítimas 
dessa catástrofe. O Tribunal declarou-os cul­
pados de "colaboração em ajuntamento e con­
luio para a prática de crimes contra a segu­
rança nacional." 

12.3.2013 

86. MUSAVI- 
-TABAR, Seyyed 
Reza 

Diretor da Procuradoria Revolucionária de 
Shiraz. Responsável pela detenção ilegal e 
maus tratos de ativistas políticos, jornalistas, 
defensores dos direitos humanos, bahais e pri­
sioneiros de opinião, que foram perseguidos, 
torturados, interrogados e impedidos de acesso 
a advogado e a um processo equitativo. Há 
relatos de ONG segundo os quais 
Musavi-Tabar terá assinado sentenças no co­
nhecido Centro de Detenção N. o 100 (prisão 
de homens), incluindo uma sentença de manu­
tenção de uma prisioneira bahai, Raha Sabet, 
durante três anos em isolamento. 

12.3.2013 

87. KHORAMABADI, 
Abdolsamad 

Presidente da "Commis­
sion to Determine the 
Instances of Criminal 
Content". – "Comissão 
de Determinação dos Ca­
sos de Conteúdos Crimi­
nosos". 

Abdolsamad Khoramabadi preside à "Comis­
são de Determinação dos Casos de Conteúdos 
Criminosos", organismo estatal encarregado da 
censura em linha e da criminalidade informá­
tica. Sob a sua direção, a Comissão definiu 
"cibercrime" numa série de categorias vagas 
que criminalizam a criação e publicação de 
conteúdos considerados inadequados pelo re­
gime. É responsável pela repressão e bloqueio 
de muitos sítios Internet oposicionistas, jornais 
eletrónicos, blogues, sítios de ONG de defesa 
dos direitos humanos e do Google e Gmail 
desde setembro de 2012. Tanto ele como a 
sua Comissão contribuíram ativamente para a 
morte na prisão do bloguista Sattar Beheshti, 
em novembro de 2012. A Comissão a que 
preside é, pois, diretamente responsável por 
violações sistémicas dos direitos humanos me­
diante, nomeadamente, a proibição e filtragem 
de sítios Internet ao grande público, junta­
mente com a desativação pontual do acesso 
à Internet. 

12.3.2013 
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1. Center to Investi­
gate Organized 
Crime – Centro 
de Investigação da 
Criminalidade Or­
ganizada 

(t.c.p.: Cyber 
Crime Office or 
Cyber Police - Ga­
binete da Cibercri­
minalidade/ Polí­
cia da AntiCiber­
criminalidade) 

Localização: Tehran, 
Iran 

Sítio Internet: http://www. 
cyberpolice.ir 

A Polícia Anticibercriminalidade iraniana é 
uma unidade da Polícia da República Islâmica 
do Irão, fundada em janeiro de 2011 e dirigida 
por Esmail Ahmadi-Moqaddam (constante da 
lista). A imprensa relata que Ahmadi-Moqad­
dam sublinhou que a sua Polícia iria combater 
os grupos antirrevolucionários e dissidentes 
que em 2009 se serviram das redes sociais 
da Internet para desencadear protestos contra 
a reeleição do Presidente Mahmoud Ahmadi­
nejad. 

Em janeiro de 2012, a Polícia Anticibercrimi­
nalidade emitiu novas diretrizes para os ciber­
cafés, que obrigam os utilizadores a fornecer 
informações pessoais (que os proprietários dos 
cafés conservam durante seis meses) e um re­
gisto dos sítios Internet que visitarem. As re­
gras obrigam ainda os proprietários de ciber­
cafés a instalar câmaras TV de circuito fe­
chado e a manter as gravações durante seis 
meses. Estas novas regras podem criar um re­
gisto que as autoridades poderão utilizar para 
seguir o rasto dos ativistas ou de quem quer 
que seja considerado uma ameaça à segurança 
nacional. 

Em junho de 2012, os meios de comunicação 
social iranianos noticiaram que a Polícia An­
ticibercriminalidade ia lançar medidas de re­
pressão contra as redes privadas virtuais. 

Em 30 de outubro de 2012, a Polícia Antici­
bercriminalidade prendeu o bloguista Sattar 
Beheshti (alegadamente sem mandato) por 
"ações contra a segurança nacional nas redes 
sociais e no Facebook." Beheshti criticara o 
Governo iraniano no seu blogue. Em 3 de no­
vembro Beheshti foi encontrado morto na sua 
cela de prisão; terá sido torturado até à morte 
pelas autoridades da referida polícia.] 

12.3.2013 
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